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Acao declaratoria - Nulidade de ato processual -
Obrigacao de fazer - Cumulagéo de acdes -
Pedido de caucéo - Conexao - Plano de sadde -
Obesidade mdrbida - Cirurgia - Necessidade -
Vedacao da cobertura - Impossibilidade -
Prestacéo de caugao - Desnecessidade

Ementa: Direito civil e consumidor. Acéo declaratéria de
nulidade de cldusula contratual c/c obrigacdo de fazer.
Pedido de caugdo. Conexdo. Plano de sadde. Obesidade
mérbida. Necessidade de intervencéo cirtrgica. Vedacédo
da cobertura. Impossibilidade. Procedéncia do pedido.
Prestacdo de caucdo. Desnecessidade. Improcedéncia
do pedido. Decisdes mantidas. Recursos ndo providos.

- A relacéo formada entre os associados e os convénios
de saude subsume-se aos ditames insculpidos no Cédigo
de Defesa do Consumidor - Lei 8.078/90 -, restando en-
quadrados respectivamente nos conceitos de consumidor
o conveniado, ou seja, aquele que figura como desti-
natério final do servico, e de fornecedor a Cooperativa
médica, cujo objeto negocial é justamente a prestacéo
de servicos.

- Ao contratar o seguro de satde, pretende o contraente,
mediante o pagamento de uma quantia mensal, a ga-
rantia de prestacdo de servicos médicos e hospitalares
em caso de necessidade, incluido ai, sem dUvida, o trata-
mento que ao menos diminua o risco contra a morte
advindo do estado de obesidade mérbida, apurado em
laudo médico.

- Desnecessdria se mostra a caucdo para os casos em
que for deferida a tutela antecipada, para determinar
que o plano de sadde arque com as despesas da cirur-
gia de reducéo do estébmago de seu conveniado por
auséncia de exigéncia legal.

APELACAO CIVEL N° 1.0517.07.006062-2/001 conexa
com a Apelagdo n® 1.0517.07.006061-4/001 - Comar-
ca de Poco Fundo - Apelante: Serpram - Servico de
PrestacGo de Assisténcia Médico-Hospitalar Ltda. -

Apelada: Amarilsa Aparecida Alves - Relator: DES.
SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2008. -

Sebastiao Pereira de Souza - Relator.



Notas taquigrdficas

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA - Conheco
de ambos os apelos porque regulares e tempestivamente
aviados, presentes os pressupostos objetivos e subjetivos
de sua admissibilidade. Passo agora a analisar conjunta-
mente os dois recursos.

Nas razées do primeiro apelo, alega a recorrente,
em sintese, que, nos contratos celebrados antes da Lei
9.656/98, devem prevalecer as condicdes contratuais, e
ndo as disposicdes da lei nova. Ressalta que a ANS pro-
moveu orientacdes aos segurados, apds a vigéncia da
Lei 9.656/98, sobre a conveniéncia de migracdo para os
novos planos de maior abrangéncia, tendo o apelado
preferido continuar no plano antigo, cujos tratamentos
s@o restritos aos contratados. Sem razéo, no entanto.

E que, como |G me manifestei em casos andlogos,
tenho que a realizacdo do procedimento cirdrgico
denominado “reducdo do estbmago” estd implicita no
efetivo cumprimento do contrato, ndo merecendo reparo
a r. sentenca recorrida, visto que escorreito o entendi-
mento por ela apresentado, em conformidade com o
contexto fético evidenciado no processado e com a legis-
lacdo aplicavel & espécie.

Primeiramente, insta salientar que a relacdo forma-
da entre os associados e os convénios de satde se firma
nos ditames insculpidos no Cédigo de Defesa do Con-
sumidor, Lei 8.078/90, restando enquadrados nos con-
ceitos de consumidor e fornecedor, respectivamente, o
conveniado, ou seja, aquele que figura como destina-
tario final do servico, e a cooperativa médica, cujo obije-
tivo negocial é justamente a prestacéo de servicos, ndo
restando diUvida quanto & aplicabilidade da legislagao
consumerista a essa hipdtese, constatacdo ratificada
pela jurisprudéncia pétria, que hd muito firmou entendi-
mento no sentido de que:

a operadora de servicos de assisténcia & sadde que presta
servigos remunerados & populagdo tem sua atividade regida
pelo Cédigo de Defesa do Consumidor, pouco importando
o nome ou a natureza juridica que adota (STJ, REsp
267530/SP, 4° T., Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJU de
12.03.2001).

Em assim sendo, sob o prisma do Estatuto do Con-
sumidor, faz-se a andlise da situac@o no caso vertente.

Pelo que se vé do confrato firmado entre as partes,
ndo hd a previsdo de excluséo expressa do procedimen-
to cirGrgico requerido pela apelada, cingindo a invoca-
da cléusula 12, inciso XIl, a excluir tratamento clinico,
cirdrgico ou endocrinolégico com finalidade estética e
para alteracdo somética (emagrecimento). Ou seja: ndo
foram excluidos da cobertura os problemas relativos &
obesidade mérbida, doenca capaz de interferir direta-
mente no estado de satde do portador.

E cedico que a cirurgia, quando indicada, de
“reducdo de estbmago”, em casos de obesidade mérbida,

é de suma importancia e imprescindivel para a sadde do
paciente. Conforme declarado pelo atestado médico
juntado aos autos a f. 23, a apelada é portadora de
obesidade mérbida com repercussées no seu estado de
satde, tais como hipertensdo arterial grave, diabetes.
Acrescenta ainda que a demora estaria a gerar conside-
ravel ganho de peso, razdo pela qual recomenda a
urgéncia do procedimento requerido, a fim de evitar uma
evolucdo das doencas citadas acima.

Ora, nédo hd diuvida de que o procedimento cirdr-
gico para a “reducdo do estbmago” ndo se insere no
contexto das cirurgias pldsticas meramente estéticas.
Quanto ao fato de integrar o rol dos procedimentos
excluidos pelo plano contratado, vale frisar que a apela-
da néo sofre de um simples excesso de peso - pesa 162
kg e mede 1,62 m (f. 24). Ou seja: o caso da apelada é
de obesidade mérbida, que ocasionou sérias compli-
cagdes a sua salde, tais como a hipertensdo arterial
grave, patologia amplamente coberta, que sé seria con-
trolada ou minimizada por meio de uma intervencéo
cirgrgica dessa natureza.

Com efeito, ao contratar o seguro de saude, pre-
tende o contraente, mediante o pagamento de uma
quantia mensal, a garantia de prestagdo de servicos
médicos e hospitalares em caso de necessidade, incluido
af, sem divida, o tratamento que ao menos diminua o
risco contra a vida, advindo do estado de obesidade
mérbida, apurado em laudo médico.

Corroborando o entendimento ora esposado, jé se
manifestou este Sodalicio em hipéteses andlogas:

Acéo declaratéria c/c pedido de antecipagéo de tutela -
Obesidade mérbida - Cirurgia - Bandagem géstrica -
Contrato de prestacéo de servicos médicos - Lei 9.656/98. -
Conforme a inteligéncia do art. 35 da Lei 9.656/98, a
adaptagéo dos contratos celebrados anteriormente & vigén-
cia da Lei dos Planos de Saide somente ocorre mediante
opgdo do contratante. As disposicées do Cédigo de Defesa
do Consumidor e das Portarias n°® 04/98 e 03/99 da
Secretaria do Direito Econémico do Ministério da Justica
devem ser aplicadas na relagdo existente entre a cooperati-
va contratada para fornecer os servicos médicos e hospita-
lares e o individuo contratante para coibir abusos, propor-
cionando maior equilibrio. A negativa de cobertura de cirur-
gia & paciente com diagnéstico de obesidade mérbida, sem
qualquer cunho estético e, portanto, inserida entre as cirur-
gias afetas & endocrinologia, especialidade clinica prevista
no contrato de prestacdo de servicos médicos e hospitalares
celebrado entre as partes, é abusiva, pois atenta contra os
direitos & vida e contra a legislacdo aplicavel & espécie (jul-
gamento da Apelacdo Civel 376078-9, em 27.02.2003,
Juiz Relator Armando Freire).

J4, nas razées do segundo apelo, afirma a apelante,
em suma, que o fundamento do douto Julgador no senti-
do de que o art. 475-O restringe a exigéncia de caucdo
em pedido de antecipacdo de tutela estd equivocado.
Bate-se pelo provimento do recurso, para reformar a .
sentenca, reconhecendo o pedido de caucdo formulado
por ele. Mais uma vez sem razéo.
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E que desnecessdria se mostra a caucdo para os
casos em que for deferida a tutela antecipada, para deter-
minar que o plano de sadde arque com as despesas da
cirurgia de reducdo do estémago de seu conveniado por
auséncia de exigéncia legal. Ademais, a responsabilidade
da apelante restou configurada em sentenca.

Com esses fundamentos, nego provimento as
apelacées, mantendo in totum as respeitdveis sentencas
vergastadas.

Custas, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OTAVIO PORTES e WAGNER WILSON.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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